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RESUMO 
 
O presente trabalho buscou estabelecer uma relação entre a inci-
dência de leptospirose e os índices pluviométricos numa área com ocor-
rência frequente de inundações no município de São José (SC). 
Inicialmente, houve a tentativa de identificar uma correlação ma-
temática entre as duas variáveis, mas com resultados pouco significati-
vos. Optou-se então por acrescentar uma análise visual dos gráficos 
elaborados a partir dos dados obtidos, por meio da qual foram observa-
das distribuições temporais semelhantes entre as duas variáveis estuda-
das. 
Fez-se também um levantamento de dados e informações acerca 
das estruturas de drenagem de águas pluviais, do serviço de coleta de 
resíduos sólidos e do atendimento público à saúde disponíveis na área de 
estudo, aspectos ligados à leptospirose e à ocorrência de inundações 
urbanas. 
 
Palavras-chave: leptospirose, inundações urbanas, drenagem urba-
na, chuvas intensas, resíduos sólidos, doenças de veiculação hídrica. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Todos os anos, diversas cidades brasileiras são atingidas por for-
tes chuvas, principalmente nas épocas mais quentes. As precipitações 
intensas, associadas a uma ocupação inadequada do solo ou a uma infra-
estrutura deficiente, acabam desencadeando uma série de desastres, 
como inundações e deslizamentos de encostas, com perdas humanas e 
materiais. 
Paralelamente a isto, as populações são submetidas a um maior 
risco de infecção por determinadas doenças devido ao alagamento de 
residências e de vias públicas. A água se torna um meio de disseminação 
de microrganismos patogênicos que outrora se encontravam na superfí-
cie do solo, nas redes de esgotos e de drenagem de águas pluviais ou 
ainda nos organismos de certos animais, como roedores e insetos. Entre-
tanto, o fato de estes agentes transmissores de doenças, como vírus e 
bactérias, serem invisíveis a olho nu acaba fazendo com que este risco 
não pareça tão evidente aos olhos do cidadão comum. Assim, além das 
perdas já citadas, ocorre um aumento no número de notificações de 
doenças que poderiam ter sido evitadas. 
Dentro deste contexto, está situada a leptospirose, doença grave 
causada por uma bactéria presente na urina de roedores sinantrópicos, e 
que tem sua propagação amplamente favorecida pelas inundações. Esta 
maior disseminação do agente transmissor da referida doença durante as 
épocas mais chuvosas do ano é o tema de interesse do presente trabalho, 
cuja realização é motivada pelos frequentes problemas de inundações e 
considerável número de casos de leptospirose registrados em São José 
(SC), a denominada área primária de estudo. 
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2. OBJETIVOS 
 
2.1. OBJETIVO GERAL 
 
Identificar possíveis relações entre a distribuição temporal de ca-
sos de leptospirose e os índices pluviométricos numa comunidade para o 
período compreendido entre 2008 e 2012, com ênfase em áreas de São 
José suscetíveis a inundações. 
 
2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Em adição ao objetivo geral, o presente trabalho tem o propósito 
de: 
 Identificar os bairros de São José com os maiores números de 
casos de leptospirose para o período considerado; 
 Apontar locais do município onde houver ocorrência frequen-
te de inundações; 
 Definir a área de cobertura dos sistemas de drenagem de 
águas pluviais e do serviço de coleta de resíduos sólidos den-
tro da área secundária de estudo, delimitada de acordo com 
os dados de leptospirose e inundações; 
 Obter informações gerais acerca dos serviços de atenção à 
saúde em leptospirose disponíveis na área secundária de es-
tudo e arredores. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
3.1. SANEAMENTO BÁSICO 
 
O saneamento, de uma maneira geral, é um conjunto de medidas 
que visam à preservação do ambiente, à prevenção de doenças, à pro-
moção da saúde e à melhoria da qualidade de vida da população (Gon-
dim et al., 2009). Complementando este conceito, Teixeira e Guilhermi-
no (2006) destacam a possibilidade de minimização das diversas conse-
quências negativas geradas pela pobreza. 
A ausência de serviços de saneamento, segundo Oliveira (2008) e 
Wanderley et al. (2009) pode trazer consigo uma série de problemas de 
saúde pública, sobretudo às populações de menor poder aquisitivo, de-
vido a condições precárias de vida e constante exposição à degradação 
ambiental e ao uso inadequado do solo. 
Dentro deste contexto, situa-se o saneamento básico, definido pe-
la Lei 11.445/07 (Brasil, 2007) como o conjunto de instalações, infraes-
truturas e serviços de: 
 Abastecimento de água potável; 
 Esgotamento sanitário; 
 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 
 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 
O saneamento básico é apontado por Oliveira (2008) como um 
elemento fundamental à avaliação das condições de vida humana numa 
determinada área, haja vista que a insuficiência ou inadequação destes 
serviços pode refletir negativamente sobre o bem-estar da população e 
os recursos disponíveis no território ocupado. 
Segundo Gondim et al. (2009), apesar do atendimento pelos ser-
viços de saneamento básico ser um direito constitucional, uma grande 
parcela da população brasileira ainda não dispõe de qualquer infraestru-
tura sanitária em suas residências, sendo este um dos principais proble-
mas de saúde pública observados no país. 
 Nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, o pro-
cesso de urbanização geralmente ocorre de forma desordenada, subme-
tendo as populações menos favorecidas a aglomerações intensas, sane-
amento básico inadequado, habitações precárias e agressão ao meio 
ambiente. Estas condições acabam favorecendo a proliferação e disse-
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minação de agentes transmissores de doenças, bem como de seus veto-
res (Luna, 2002). 
 Os estudos de Teixeira e Guilhermino (2006) permitem afirmar 
que investimentos no setor de saneamento básico trazem melhorias às 
condições de saúde pública das populações mais carentes e reduzem os 
gastos públicos e particulares com medicina curativa. Esta expansão dos 
serviços de saneamento, aliada a mudanças no estilo de vida e aumento 
do poder aquisitivo, poderia proporcionar melhorias em indicadores de 
saúde como a mortalidade infantil e a mortalidade proporcional por 
doenças parasitárias e infecciosas para todas as idades. 
 Em se tratando especificamente das taxas de mortalidade infantil, 
Oliveira (2008) também defende que sua redução não depende exclusi-
vamente de melhorias no setor de saneamento básico, mas também de 
uma combinação de fatores socioeconômicos, demográficos e de aten-
ção à saúde. As referidas mudanças no estilo de vida da população in-
cluiriam uma melhor nutrição, melhores condições de moradia, forma-
ção educacional e maior atenção médico-sanitária e epidemiológica, 
sobretudo materno-infantil. 
 
3.2. DRENAGEM URBANA E INUNDAÇÕES 
 
Os sistemas de drenagem urbana têm a função de prevenir inun-
dações, especialmente nas áreas mais baixas das comunidades sujeitas a 
alagamentos ou situadas às margens de cursos d’água. Os problemas 
relacionados à drenagem urbana podem ser agravados pela urbanização 
desordenada, principalmente quando não se tiver em mente que um 
sistema de drenagem deve evitar impactos não apenas no próprio local, 
mas também à jusante (Andrade Filho et al., 2000). 
Segundo Tucci (2003), as inundações urbanas ocorrem quando as 
águas dos rios e galerias pluviais extravasam seu leito de escoamento e 
ocupam áreas utilizadas pela população para fins de moradia, transporte, 
recreação e atividades comerciais e industriais. Estes eventos são causa-
dos pelo comportamento natural dos rios ou pelos efeitos da urbanização 
desordenada, que traz a impermeabilização do solo e a canalização de 
cursos d’água. 
Quando a água em excesso causa o transbordamento de um rio, 
ocupando as áreas localizadas às margens do mesmo, tem-se uma inun-
dação ribeirinha. Os rios geralmente possuem dois leitos: o leito menor, 
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onde a água escoa na maior parte do tempo, e o leito maior, cuja inun-
dação é um fenômeno natural que ocorre de acordo com o ciclo hidroló-
gico. Os impactos deste tipo de inundação ocorrem quando a população 
ocupa o leito maior do rio. 
À medida que o solo é impermeabilizado e o escoamento pelas 
galerias pluviais é acelerado (visão ultrapassada, mas mantida nos países 
em desenvolvimento), o volume de água que atinge as áreas à jusante 
aumenta, ocasionando inundações mais frequentes. Este evento recebe o 
nome de inundação devido à urbanização (Tucci, 2003). 
Os dois tipos de inundação descritos podem ocorrer de forma iso-
lada ou simultaneamente. As denominadas áreas de risco tendem a ser 
ocupadas pela parcela mais pobre da população, devido ao baixo custo 
inicial da terra (Zanella, 2006). 
Dentre os impactos provocados pelas inundações urbanas, An-
drade Filho et al. (2000) destaca eventuais cortes no fornecimento de 
energia elétrica, água, alimentos e combustíveis, o bloqueio de vias de 
acesso e a interrupção de sistemas de comunicação e transporte. De 
forma complementar, Tucci (2003) ressalta as perdas materiais e huma-
nas, a interrupção das atividades econômicas nas áreas inundadas, a 
disseminação de doenças de veiculação hídrica, como leptospirose e 
cólera, e a contaminação da água por sedimentos, nutrientes e metais 
pesados. 
 
3.3. DOENÇAS DE VEICULAÇÃO HÍDRICA E LEPTOSPIROSE 
 
O fornecimento de água de baixa qualidade à população é respon-
sável pela transmissão de uma série de doenças. Assim, todos os servi-
ços de saneamento básico devem ser oferecidos de maneira adequada de 
modo a minimizar os danos à população, sobretudo as camadas menos 
favorecidas (Pereira et al., 2012). 
As denominadas doenças de veiculação hídrica são aquelas cujos 
agentes infecciosos utilizam a água como meio de propagação. Os mi-
crorganismos patogênicos chegam à água por meio das excretas de seres 
humanos ou animais infectados e seu principal alvo é o aparelho intesti-
nal do homem. Estas enfermidades podem ser causadas por vírus, bacté-
rias, fungos, protozoários e helmintos (Macedo e Portela, 2009). 
Dentro deste contexto está situada a leptospirose, doença cuja 
disseminação é amplamente favorecida pelas inundações urbanas que 
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ocorrem nas épocas de precipitações pluviométricas mais severas. Se-
gundo Tassinari et al. (2004), a leptospirose é endêmica no Brasil e uma 
das zoonoses mais difundidas no mundo. Vasconcelos et al. (2012) rela-
ciona a doença a más condições socioeconômicas e precárias infraestru-
turas e serviços, que se tornam ainda mais debilitados em situações de 
emergência causadas por chuvas intensas. 
 
3.3.1. Leptospirose: aspectos gerais 
 
Apesar da comprovada ocorrência em meio rural, Veronesi et al. 
(1998 apud Silva, 2005, p. 714) destaca a crescente incidência da lep-
tospirose nas grandes cidades do Brasil em surtos epidêmicos associados 
a enchentes e alagamentos, devido às condições de habitação e sanea-
mento básico existentes. Existe uma clara correlação entre o número de 
casos e a curva pluviométrica, a presença de roedores no domicílio e 
peridomicílio e as condições precárias de trabalho e moradia. A doença 
atinge principalmente adultos jovens do sexo masculino, provavelmente 
pela maior exposição. 
Segundo a Fundação Nacional de Saúde – Funasa (2002), a lep-
tospirose é uma zoonose de grande importância social e econômica, 
tanto por seu alto custo hospitalar quanto por sua letalidade, que pode 
chegar a 40% dos casos mais graves. Geralmente é uma doença febril de 
início abrupto, podendo variar de um processo inaparente a formas po-
tencialmente letais. Também é conhecida por nomes como doença de 
Weil, síndrome de Weil, febre dos pântanos, febre dos arrozais, febre 
outonal, doença dos porqueiros e tifo canino. 
A enfermidade é provocada por bactérias do gênero Leptospira, o 
qual possui grande capacidade de sobrevivência no ambiente e apresenta 
duas espécies: L. interrogans, patogênica, e L. biflexa, de vida livre. Os 
animais são reservatórios fundamentais para a persistência dos focos de 
infecção, enquanto o ser humano é um hospedeiro acidental, pouco efi-
ciente na perpetuação do agente infeccioso. Os principais reservatórios 
são os roedores sinantrópicos (domésticos), das espécies Rattus norvegi-
cus, Rattus rattus e Mus musculus. Ao se infectarem, não desenvolvem a 
doença, sendo apenas portadores. A leptospira se fixa nos rins desses 
animais e é eliminada viva no ambiente por meio da urina, contaminan-
do água, solo e alimentos. O Rattus norvegicus (ratazana ou rato de 
esgoto) é o principal portador da Leptospira icterohaemorraghiae, uma 
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das mais patogênicas para o homem. Outros reservatórios importantes 
são os animais caninos, bovinos, suínos, equinos, caprinos e ovinos 
(Funasa, 2002). 
A infecção humana é resultado da exposição à urina de animais 
infectados. O microrganismo penetra através da pele lesada ou da muco-
sa da boca, narinas e olhos. Entretanto, a imersão em água contaminada 
por tempo prolongado pode ocasionar a infecção através da pele íntegra. 
Existem ainda casos excepcionais de infecção pelo contato direto com 
sangue, tecidos e excretas animais, por mordeduras de roedores e por via 
transplacentária. 
Os animais portadores do agente etiológico podem eliminar a lep-
tospira por meio da urina durante meses, anos ou por toda a vida. O 
período de incubação da doença no homem varia de 24 horas a 28 dias, 
com uma média de sete a 14 dias. A suscetibilidade no organismo hu-
mano é geral e a imunidade adquirida pós-infecção é sorotipo-
específica, ou seja, um mesmo indivíduo pode ser acometido mais de 
uma vez por variações da leptospira patogênica. 
 
3.3.2. Leptospirose: aspectos clínicos e vigilância epidemiológica 
 
Os casos mais leves de leptospirose apresentam sintomas inespe-
cíficos, como febre, cefaleia e mialgias, sendo frequentemente confun-
didos com uma gripe ou outra virose passageira. Uma história de expo-
sição, direta ou indireta, a materiais passíveis de contaminação por lep-
tospira pode servir como alerta para o médico suspeitar deste diagnósti-
co (Funasa, 2002). 
A leptospirose geralmente possui duas fases. A fase aguda ou 
septicêmica dura cerca de uma semana e caracteriza-se por febre alta, 
de início abrupto, calafrios, cefaleia, mialgias (principalmente nas pan-
turrilhas) e podem ocorrer algumas queixas gastrointestinais. Segue um 
período de diminuição dos sintomas, de um a dois dias, provocando uma 
sensação de melhora no paciente, mas que pode passar despercebida. A 
seguir, a febre retorna, mas raramente é tão alta quanto a da fase aguda. 
É neste período, que pode durar de quatro a 30 dias, denominado de fase 
imune, que ocorrem a produção de anticorpos aglutinantes, a diminui-
ção da leptospiremia e a excreção de leptospiras pela urina. Podem sur-
gir meningite, meningoencefalite, pneumonia, fenômenos hemorrágicos, 
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icterícia, insuficiências renal, hepática e respiratória, hemoptise, mio-
cardite e outras, podendo levar o paciente a óbito. 
Clinicamente, a leptospirose apresenta-se sob duas formas: 
 Forma anictérica (leve, moderada ou grave): encontrada 
entre 90 a 95% dos casos, nos quais as manifestações clínicas 
são as descritas anteriormente, para a fase aguda. Podem sur-
gir hepatomegalia, hemorragia digestiva e, mais raramente, 
esplenomegalia, epistaxe, dor torácica, tosse seca ou com ex-
pectoração hemoptoica. Confusão, delírio, alucinações e si-
nais de irritação meníngea podem estar presentes. As lesões 
cutâneas são pouco frequentes, ainda que bastante variadas. 
Em geral, ocorre hiperemia das mucosas. Nesta situação, o 
paciente pode restabelecer-se, ou evoluir para a fase imune, 
com recrudescimento do quadro com ou sem agravamento, 
inclusive meningite, manifestações respiratórias, cardíacas e 
oculares. Alguns pacientes apresentam alterações de volume 
e do sedimento urinário, porém a insuficiência renal aguda 
não é frequente. 
 Forma ictérica (moderada ou grave): raramente apresenta-
se bifásica. A fase septicêmica pode apresentar sintomas mais 
intensos, destacando-se as mialgias durante as duas primeiras 
semanas. Evolui para doença ictérica grave, com disfunção 
renal, fenômenos hemorrágicos, alterações hemodinâmicas, 
cardíacas, pulmonares e de consciência. A icterícia, de tona-
lidade alaranjada (rubínica), bastante intensa e característica, 
tem início entre o terceiro e o sétimo dia da doença. Esta 
forma mais severa da doença representa de 5 a 10% do total 
de casos. A taxa de letalidade oscila entre 5 e 20%. Nas for-
mas mais graves, que evoluem com disfunção de múltiplos 
órgãos e sistemas e sepse, a letalidade pode chegar a uma ta-
xa de 40%. 
Os procedimentos de atendimento médico aos pacientes iniciam-
se com hospitalização imediata dos casos graves, visando evitar compli-
cações e diminuir a letalidade. Nos casos leves, o atendimento é ambula-
torial. Como a transmissão de pessoa para pessoa é rara, em geral ado-
tam-se medidas de precaução universal no manejo de casos suspeitos e 
confirmados, como a destinação adequada das excretas a fim de evitar o 
contato da urina de supostos doentes com pessoas suscetíveis. 
Medidas de prevenção da doença devem ser promovidas, particu-
larmente antes e durante os períodos de grandes chuvas, alertando a 
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população para que evite entrar ou permanecer desnecessariamente em 
áreas alagadas ou enlameadas sem a devida proteção individual, bem 
como a desinfecção dos domicílios após as inundações. Deve haver 
precaução em relação aos alimentos que entrarem em contato com águas 
potencialmente contaminadas e recomenda-se verificar a adequação do 
tratamento de água para uso doméstico. Procedimentos de anti-ratização 
são indicados, sobretudo em áreas endêmicas sujeitas a inundações. 
A investigação epidemiológica de cada caso suspeito ou confir-
mado deverá ser realizada com base no preenchimento da ficha de in-
vestigação (Anexo 1), a fim de determinar a forma e o local provável de 
infecção (LPI), o que irá orientar a adoção das medidas adequadas de 
controle. 
 
3.3.3. Leptospirose: instrumentos de prevenção e controle 
 
De acordo com a Funasa (2002), vários fatores interferem na 
ocorrência de um caso de leptospirose. Assim, as medidas de prevenção 
e controle deverão ser direcionadas não somente aos reservatórios do 
agente infeccioso, como também à melhoria das condições de proteção 
aos trabalhadores expostos, à melhoria das condições higiênico-
sanitárias da população e às medidas corretivas no meio ambiente. 
No Brasil, não existe uma vacina disponível para uso humano 
contra a leptospirose. A vacinação de animais domésticos (cães, bovinos 
e suínos) evita que adoeçam, mas não que se infectem. Além da vacina-
ção dos animais, as principais medidas de controle voltadas especifica-
mente aos reservatórios são as listadas a seguir: 
 Controle da população de roedores; 
o Anti-ratização: supressão dos fatores que propiciam o 
acesso destes animais a alimento, água e abrigo, inibindo 
assim a sua instalação e proliferação no ambiente; 
o Desratização: eliminação direta dos roedores, por meio de 
métodos mecânicos (ratoeiras) e químicos (raticidas). Os 
métodos biológicos (predadores) não são aplicáveis na 
prática. 
 Segregação e tratamento de animais domésticos infectados e 
proteção de áreas humanas de moradia, trabalho e lazer con-
tra a contaminação pela urina desses animais; 
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 Cuidados com a higiene, remoção e destinação adequada de 
excretas de animais e desinfecção permanente de canis ou lo-
cais de criação. 
Outras estratégias de prevenção incluem: 
 Desinfecção de áreas domiciliares contaminadas, com solu-
ção de hipoclorito de sódio (100 ml de água sanitária para 
dez litros de água); 
 Utilização de água potável, filtrada, fervida ou clorada, para 
consumo humano; 
 Descarte de alimentos que entrarem em contato com água 
contaminada; 
 Armazenagem apropriada dos alimentos, em locais livres de 
roedores; 
 Destinação adequada do lixo, principal fonte de alimento dos 
roedores domésticos; 
 Manutenção de terrenos baldios, mantendo-os livres de mato 
e entulhos, de forma a evitar a instalação de roedores; 
 Eliminação de entulho, materiais de construção e objetos em 
desuso que possam oferecer abrigo a roedores; 
 Construção e manutenção permanente de galerias de águas 
pluviais e esgotos em áreas urbanas; 
 Desassoreamento, limpeza e canalização de córregos; 
 Emprego de técnicas de drenagem de águas livres suposta-
mente contaminadas. 
A população deve ser alertada sobre a distribuição da doença, 
formas de transmissão, manifestações clínicas e medidas de prevenção, 
ao mesmo tempo em que participa das ações de controle descritas. 
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4. METODOLOGIA 
 
A pesquisa teve como área inicial de estudo todo o território do 
município de São José, localizado na região da Grande Florianópolis 
(SC), como pode ser visto na Figura 1. Colonizada a partir de 1750 e 
fundada oficialmente em 1833, São José é a quarta cidade mais antiga e 
também a quarta mais populosa de Santa Catarina, possuindo atualmen-
te cerca de 210 mil habitantes (Prefeitura Municipal de São José, 2013). 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2013), São José ocupa uma área de 152,387 Km² e apresenta um Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,809, considerado 
elevado. A economia do município inclui atividades comerciais, indus-
triais e de prestação de serviços. A pesca artesanal, maricultura, produ-
ção de cerâmica utilitária e agropecuária são mantidas como atividades 
geradoras de renda (Prefeitura Municipal de São José, 2013). 
Com dados e informações obtidos junto à Vigilância Epidemioló-
gica de São José, foram identificados os pontos da cidade com maior 
incidência de leptospirose; por meio de pesquisa bibliográfica, foram 
apontadas áreas de ocorrência notável de inundações; e foram obtidos 
ainda, junto ao Centro de Informações de Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de Santa Catarina (Ciram), os dados referentes aos 
índices pluviométricos registrados na região. Com uma investigação 
preliminar, verificou-se que os registros de casos de leptospirose no 
município de São José tornam-se mais consistentes a partir do ano de 
2008. Assim, o período estabelecido para a obtenção dos dados pluvio-
métricos está igualmente compreendido entre 2008 e 2012. 
Na denominada área secundária de estudo, delimitada com base 
nos dados de leptospirose e áreas de inundações, foi verificada a presen-
ça de estruturas de drenagem de águas pluviais e do serviço de coleta de 
resíduos sólidos, por meio de informações obtidas junto à Secretaria de 
Infraestrutura do município e à empresa Ambiental, respectivamente. A 
inexistência de um sistema adequado de drenagem urbana pode retardar 
o afastamento das águas pluviais, enquanto a disposição inadequada e 
acúmulo de resíduos sólidos favorecem o estabelecimento e a prolifera-
ção de roedores. 
Na sequência, os dados obtidos acerca da leptospirose, das inun-
dações e dos índices pluviométricos foram analisados de forma simultâ-
nea, o que constitui o principal objetivo do trabalho. Buscou-se demons-
trar, na forma de um estudo de caso, a influência exercida pelas chuvas 
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intensas e consequentes inundações sobre a incidência da referida doen-
ça numa comunidade. O procedimento de análise dos registros de inci-
dência de leptospirose em comparação aos índices pluviométricos foi 
realizado com a utilização do software Microsoft Excel 2010. Inicial-
mente, buscou-se estabelecer uma relação matemática entre as variáveis 
com o emprego do próprio Excel e do SEstatNet, um ambiente online de 
ensino-aprendizagem de Estatística desenvolvido por profissionais do 
Departamento de Informática e Estatística da Universidade Federal de 
Santa Catarina. O SEstatNet permite a aplicação de procedimentos de 
descrição, estimação, testes de hipóteses e modelos de regressão para 
variáveis qualitativas e quantitativas (Nassar et al., 2013). Entretanto, 
por razões hipotéticas que serão apresentadas ao final do trabalho, tal 
método de análise não produziu os resultados esperados e optou-se por 
acrescentar uma análise visual dos gráficos elaborados com a utilização 
do Excel. 
A última etapa do trabalho teve caráter complementar e consti-
tuiu-se de um levantamento de informações junto à Secretaria de Saúde 
e à Vigilância Epidemiológica do município a respeito dos serviços de 
atendimento em saúde disponíveis na área secundária de estudo e pro-
ximidades. Por meio deste processo, pretendia-se verificar se a popula-
ção dispõe de atendimento adequado em caso de infecção pela doença. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
15 
 
Figura 1: Localização de São José na Grande Florianópolis. 
 
Fonte: Google Maps (2013) 
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5. RESULTADOS 
 
5.1. INCIDÊNCIA DE LEPTOSPIROSE EM SÃO JOSÉ 
 
5.1.1. Conceito de semana epidemiológica 
 
O calendário de semanas epidemiológicas é utilizado como refe-
rência pelos profissionais da saúde para o registro de notificações de 
casos de doenças. Segundo a Vigilância Epidemiológica de São José, 
uma semana epidemiológica se inicia no domingo e termina no sábado 
seguinte, tal qual ocorre no calendário comum. 
Por convenção internacional, a primeira semana epidemiológica 
do ano é a que possuir mais dias de janeiro do ano atual do que de de-
zembro no ano anterior. De maneira semelhante, a última semana epi-
demiológica do ano é aquela que possuir mais dias de dezembro do ano 
atual do que de janeiro do ano seguinte (Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação - Sinan, 2013). O calendário de semanas epide-
miológicas de notificação de 2013, cedido pela Vigilância Epidemioló-
gica de São José, encontra-se no Anexo 2 com o objetivo de ilustrar o 
conceito apresentado. 
 
5.1.2. Notificações e casos confirmados de leptospirose em São José 
 
Entre os anos de 2008 e 2012, foram registradas 283 notificações 
de casos suspeitos de leptospirose em São José, dos quais 90 foram 
confirmados. Na Tabela 1, são apresentados os números anuais totais de 
casos confirmados no município para o período considerado. 
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Tabela 1: Casos confirmados de leptospirose em São José (2008 – 2012). 
Ano Casos confirmados 
2008 21 
2009 7 
2010 11 
2011 31 
2012 20 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
 
Com relação à distribuição espacial da doença, a Tabela 2 apre-
senta o número de casos registrados em cada bairro do município. 
 
Tabela 2: Casos confirmados de leptospirose por bairro de São José 
(2008 – 2012). 
Bairro 
Casos  
confirmados 
Bairro 
Casos  
confirmados 
Forquilhas 11 
Nossa Senhora 
do Rosário 
2 
Serraria 9 
Picadas do 
Norte 
2 
Barreiros 7 Ponta de Baixo 2 
Colônia Santana 6 Potecas 2 
Flor de Nápolis 5 Praia Comprida 2 
Ipiranga 5 Real Parque 2 
Picadas do Sul 5 Areias 1 
Campinas 4 Bela Vista 1 
Forquilhinhas 4 Cenírio Martins 1 
Sertão do Maruim 4 José Nitro 1 
Centro 3 Kobrasol 1 
Cidade de  
Florianópolis 
2 Morar Bem 1 
Floresta 2 Roçado 1 
Los Angeles 2 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
 
Dos 90 casos confirmados, dois não continham a identificação do 
bairro de ocorrência. 
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5.2. DELIMITAÇÃO DA ÁREA SECUNDÁRIA DE ESTUDO 
 
Os estudos de Cardozo (2009) apontam a bacia do rio Forquilhas 
como região de ocorrência frequente de inundações urbanas. Situada 
integralmente no município de São José, possui área de 52,47 Km² e 
constitui o principal sistema de drenagem de águas pluviais do municí-
pio. O rio Forquilhas possui 12 Km de extensão, desenvolvendo-se no 
sentido Noroeste-Sudeste e desaguando na margem esquerda do rio 
Maruim. 
A bacia do rio Forquilhas é composta basicamente pelos bairros 
Flor de Nápolis, Forquilhas, Forquilhinhas, Picadas do Sul e Potecas. 
Somados, os cinco bairros tiveram 27 casos confirmados de leptospirose 
durante o período de análise, o que favoreceu a escolha da referida bacia 
hidrográfica como área secundária de estudo. 
A planície de inundação do rio Forquilhas encontra-se atualmente 
tomada pelo processo de urbanização. O leito do rio, nas áreas planas do 
seu baixo curso, sofreu retificação e canalização na década de 1960 pelo 
extinto Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS) para 
diminuir o risco de inundações e favorecer a urbanização da área (Fer-
reira, 1994 apud Cardozo, 2009). Grande parte dos cursos afluentes 
também já se encontra canalizada, sobretudo na área urbanizada. 
Além das alterações no leito e traçado dos rios, vale destacar a 
implantação de estradas como a rodovia BR 101 que, em consequência 
do aterramento realizado para elevação das pistas, atuam como diques 
em épocas de chuvas intensas, associadas à maré alta. Fenômeno seme-
lhante ocorre com relação às pontes baixas construídas sobre os leitos 
dos cursos d’água. 
A localização da bacia do rio Forquilhas no município de São Jo-
sé pode ser visualizada na Figura 2. 
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Figura 2: Bacia do rio Forquilhas. 
 
Fonte: Cardozo (2009). 
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5.3. ANÁLISE COMPARATIVA DE DADOS 
 
Os dados de pluviometria utilizados neste trabalho foram regis-
trados pela estação meteorológica automática de São José, localizada no 
bairro Praia Comprida, e foram fornecidos pelo Ciram, entidade locali-
zada em Florianópolis junto à sede da Empresa de Pesquisa Agropecuá-
ria e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri). 
Com o objetivo de facilitar a análise conjunta de dados, foram 
calculados, a partir dos dados diários obtidos, os totais de chuvas para as 
semanas epidemiológicas consideradas para os registros de casos de 
leptospirose. Os totais semanais de chuvas para o período em questão 
podem ser visualizados no Apêndice 3 na forma de tabelas. 
A comparação entre os dados não foi realizada de maneira direta, 
pois foi levado em consideração o intervalo de tempo desde a infecção 
pela leptospira, passando pela manifestação dos primeiros sintomas, até 
a confirmação do caso por meio de exames laboratoriais. Segundo a 
Vigilância Epidemiológica de São José, o período de incubação da do-
ença, ou seja, o intervalo entre a infecção e a manifestação dos primei-
ros sinais é de uma semana, em média, para os casos registrados no 
município; a coleta de material para análise de laboratório ocorre uma 
semana após os primeiros sintomas; finalmente, os resultados das análi-
ses são conhecidos cerca de duas semanas após a coleta, completando-se 
um período de cerca de um mês entre a infecção e a confirmação do 
caso. Assim, os dados utilizados neste trabalho foram comparados le-
vando-se em conta esse intervalo, deslocando-se verticalmente os dados 
de chuvas no Excel de modo que fosse possível relacionar cada volume 
semanal de chuva aos casos de leptospirose confirmados quatro semanas 
mais tarde. 
Os coeficientes de determinação (R²) obtidos com o uso do Excel 
podem ser interpretados como o percentual de relação entre as variáveis 
em questão (Nassar et al., 2013) e são apresentados na Tabela 3. 
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Tabela 3: Coeficientes de determinação (2008-2012). 
 
Coeficiente de determinação (R²) 
Ano Bacia do Rio Forquilhas São José 
2008 -0,082172 -0,007166 
2009 -0,035409 0,060097 
2010 -0,040007 -0,043860 
2011 -0,159138 -0,134565 
2012 0,411412 0,182620 
*Obs.: Coeficientes obtidos a partir dos dados cedidos pelo Ciram e pela 
Vigilância Epidemiológica de São José. 
 
Observa-se que os melhores resultados são relativos ao ano de 
2012, onde o valor de R² ficou em torno de 41% para a bacia do rio 
Forquilhas e em torno de 18% para São José. A seguir, são apresentados 
os gráficos de chuvas em São José e de distribuição temporal dos casos 
confirmados de leptospirose nos bairros drenados pela bacia do rio For-
quilhas (Figura 3 à Figura 12). 
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Figura 3: Chuvas em São José (2008). 
 
Fonte: Ciram (2013). 
 
Figura 4: Casos confirmados de leptospirose na bacia do rio Forquilhas 
(2008). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Figura 5: Chuvas em São José (2009). 
 
Fonte: Ciram (2013). 
 
Figura 6: Casos confirmados de leptospirose na bacia do rio Forquilhas 
(2009). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Figura 7: Chuvas em São José (2010). 
 
Fonte: Ciram (2013). 
 
Figura 8: Casos confirmados de leptospirose na bacia do rio Forquilhas 
(2010). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Figura 9: Chuvas em São José (2011). 
 
Fonte: Ciram (2013). 
 
Figura 10: Casos confirmados de leptospirose na bacia do rio Forquilhas 
(2011). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Figura 11: Chuvas em São José (2012). 
 
Fonte: Ciram (2013). 
 
Figura 12: Casos confirmados de leptospirose na bacia do rio Forquilhas 
(2012). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
 
De uma maneira geral, é possível observar a ocorrência dos even-
tos pluviométricos mais intensos nas primeiras e últimas semanas do 
ano e os menores volumes de chuva nas áreas centrais dos gráficos, o 
que é típico do clima da região. 
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Apesar dos baixos números de casos registrados na área secundá-
ria de estudo, pode-se observar uma distribuição temporal semelhante à 
das chuvas, com uma maior concentração nas primeiras e últimas sema-
nas do ano e lacunas nas áreas centrais dos gráficos. Vale lembrar que as 
últimas quatro semanas epidemiológicas de cada gráfico correspondem 
na verdade às quatro primeiras semanas do ano seguinte, devido ao des-
locamento dos dados na planilha eletrônica. 
Tal comportamento da incidência de leptospirose fica mais evi-
dente ao se analisar os números totais de casos do município de São José 
(Figura 13 à Figura 17). 
 
Figura 13: Casos confirmados de leptospirose em São José (2008). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Figura 14: Casos confirmados de leptospirose em São José (2009). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
 
Figura 15: Casos confirmados de leptospirose em São José (2010). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Figura 16: Casos confirmados de leptospirose em São José (2011). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
 
Figura 17: Casos confirmados de leptospirose em São José (2012). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
 
Entretanto, os gráficos de números totais contribuem de forma 
menos significativa para este estudo, uma vez que os eventos de inunda-
ções se distribuem de maneira mais heterogênea no município como um 
todo do que na bacia do rio Forquilhas. 
0
1
2
3
1 6 11 16 21 26 31 36 41 46 51
C
as
o
s 
co
n
fi
rm
ad
o
s 
Semana epidemiológica 
Casos confirmados - 2011 
0
1
2
3
1 6 11 16 21 26 31 36 41 46 51
C
as
o
s 
co
n
fi
rm
ad
o
s 
Semana epidemiológica 
Casos confirmados - 2012 
31 
 
5.4. SITUAÇÃO DA ÁREA SECUNDÁRIA DE ESTUDO EM RE-
LAÇÃO AOS ASPECTOS LIGADOS À LEPTOSPIROSE 
 
5.4.1. Drenagem urbana 
 
Segundo a Secretaria de Infraestrutura de São José, não apenas a 
área da bacia do rio Forquilhas, mas o município como um todo apre-
senta estruturas de drenagem urbana subdimensionadas e com falta de 
manutenção, havendo grande necessidade de ampliação da capacidade 
das mesmas. Os problemas relativos às inundações não são exclusivida-
de de São José, estando presentes por toda a Grande Florianópolis, e tem 
seu solucionamento prejudicado, entre outros fatores, pelas mudanças 
nas gestões municipais ocasionadas a cada quatro anos pelas eleições. 
No que diz respeito à área secundária de estudo, atualmente a Se-
cretaria aguarda a liberação de recursos pelo Governo do Estado de 
Santa Catarina para que possa ser dada continuidade aos trabalhos de 
limpeza e alargamento do leito do rio Forquilhas. 
 
5.4.2. Coleta de resíduos sólidos 
 
Como citado anteriormente, os resíduos sólidos constituem im-
portante fonte de alimento para os roedores domésticos, favorecendo seu 
estabelecimento e proliferação (Funasa, 2002). Assim, é importante que 
se evite a disposição inadequada destes materiais em locais como vias 
públicas, quintais, terrenos baldios e lixões. 
Desde 1998, a coleta de resíduos sólidos no município de São Jo-
sé é de responsabilidade da empresa Ambiental, que executa diversas 
obras e serviços de saneamento básico e também atua nas cidades cata-
rinenses de Balneário Camboriú, Camboriú, Indaial, Itajaí, Itapema, 
Jaraguá do Sul, Joinville e São Francisco do Sul (Ambiental, 2013). 
De acordo com informações obtidas junto à filial de São José, to-
das as famílias residentes no município são atendidas pelo serviço de 
coleta de resíduos sólidos, que é realizado diariamente nos bairros de 
Campinas e Kobrasol e três vezes por semana nas demais localidades. 
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Os habitantes ainda contam com serviço de coleta seletiva para uma 
destinação adequada dos materiais recicláveis. 
Com base nas informações obtidas acerca da coleta de resíduos 
sólidos em São José, conclui-se que a identificação de possíveis focos 
de disposição inadequada de resíduos seria possível apenas mediante 
estudos mais aprofundados. 
 
5.4.3. Estrutura de atendimento à saúde 
 
De acordo com a Secretaria de Saúde e a Vigilância Epidemioló-
gica de São José, o município dispõe de 19 unidades de saúde e 40 equi-
pes da estratégia de saúde da família distribuídas por seus bairros. A 
maior parte das notificações relativas à leptospirose provém das unida-
des hospitalares, dentre as quais se destaca o Hospital Regional de São 
José, localizado no bairro Praia Comprida e considerado referência no 
atendimento à saúde na Grande Florianópolis. 
Apesar de a coleta de material para a confirmação de suspeita ser 
realizada no sétimo dia a partir do início dos sintomas, os cuidados dis-
pensados aos doentes não estão vinculados à confirmação, tomando-se 
as medidas cabíveis desde a suspeita. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Acredita-se que o presente trabalho tenha considerável importân-
cia social e que possa alertar os órgãos de saneamento e saúde sobre as 
áreas onde a doença e as inundações sejam mais frequentes. Entretanto, 
devem ser destacadas as razões hipotéticas que podem ter impedido uma 
descrição mais precisa das relações entre os dados estudados. 
 A falta de domínio de procedimentos mais avançados em Es-
tatística. 
 Apesar de os números da leptospirose em São José merece-
rem atenção, a distribuição temporal e espacial e a própria 
quantidade total de casos registrados levam a crer que o mu-
nicípio não oferece condições propícias à eclosão de grandes 
surtos da doença, ainda que os problemas de inundações se-
jam frequentes na área, ou que existe considerável evasão dos 
doentes para unidades de saúde do município de Florianópo-
lis. 
 A leptospirose não está exclusivamente condicionada à ocor-
rência de inundações urbanas, estando também ligada a fato-
res ocupacionais, por exemplo. 
Apesar dos coeficientes de determinação terem contribuído de 
maneira pouco significativa para o trabalho, a análise visual dos gráficos 
de precipitações e de casos confirmados de leptospirose, de maneira 
geral, produziu resultados satisfatórios, visto que as distribuições das 
duas variáveis apresentaram semelhanças no que diz respeito aos perío-
dos de maior ocorrência de chuvas intensas. 
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7. RECOMENDAÇÕES 
 
Para estudos mais aprofundados que abordem o mesmo tema ou 
temas similares, listam-se as seguintes sugestões, que podem contribuir 
para a obtenção de resultados mais significativos: 
 Selecionar uma área de estudo com o maior número possível 
de casos, com a ocorrência de grandes surtos. 
 Obter informações mais detalhadas sobre os casos registra-
dos, como a ocupação dos pacientes e os locais prováveis de 
infecção, e verificar a ocorrência de evasão de pacientes para 
unidades de saúde de municípios vizinhos. 
 Proceder com uma investigação mais minuciosa com relação 
à questão dos resíduos sólidos. Segundo declarações do re-
presentante da Secretaria de Infraestrutura de São José, exis-
tem localidades do município que, apesar de serem atendidas 
pela empresa Ambiental, apresentam problemas de disposi-
ção inadequada de resíduos devido à negligência e falta de 
conscientização da população, com acúmulo de materiais que 
variam desde lixo doméstico até móveis e eletrodomésticos. 
 Realizar pesquisa de campo, entrevistando-se moradores e 
trabalhadores da área de estudo, a fim de conhecer o grau de 
conscientização dos mesmos a respeito da doença estudada. 
 A inclusão de indicadores de morbidade e mortalidade locais, 
estaduais e nacionais, para fins de comparação. 
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ANEXOS 
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Anexo 1: Ficha de investigação – Leptospirose (frente). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Anexo 1: Ficha de investigação – Leptospirose (verso). 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Anexo 2: Calendário de notificação para o ano de 2013. 
 
Fonte: Vigilância Epidemiológica de São José (2013). 
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Apêndice 1: Solicitação de informações à Vigilância Epidemiológica de São 
José. 
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Apêndice 2: Solicitação de informações ao Ciram. 
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Apêndice 3: Chuvas em São José para as semanas epidemiológicas  
(2008 – 2012). 
 
Precipitação [mm] 
Semana Epidemiológica 2008 2009 2010 2011 2012 
1 50,4 24,2 82,2 16,2 114,8 
2 15,8 26,4 48,4 37 99,2 
3 91,6 34,8 62,4 227,8 87,8 
4 28,6 99,8 25,8 11,6 37,6 
5 399,6 21,2 0 5,2 0 
6 9,4 31,8 21 80,2 14,8 
7 26 34 46,6 67,4 30,4 
8 98,8 53 99,8 68,8 3 
9 170,6 42,4 126,8 17,8 42,8 
10 22 134,6 56,2 85,8 3 
11 53,4 18 9 122 11,2 
12 35,2 23,8 87,6 14 51,6 
13 63 0 14 49,2 9,2 
14 10,4 21,2 8,4 4,8 10,2 
15 1,2 6 4,4 20,6 23,6 
16 43,8 280,6 31,6 10,4 1,6 
17 122 13,8 83 9,8 29,4 
18 115,6 37,4 54 3,8 23,8 
19 2,2 13,6 94,2 19,6 0,4 
20 0,2 0 270,4 90,8 8,4 
21 0 28,6 29,6 0,2 97,8 
22 4,8 8,8 49,4 2,4 0,2 
23 19,6 0,2 10,2 17,8 50,8 
24 25,8 13,4 5 0 8,8 
25 2,4 7 25,4 24,6 73,8 
26 23,4 15,8 0 63,4 0,2 
27 2 59,8 1,2 18 18,2 
28 2,6 49,6 38,4 1,8 12,4 
29 0,2 8,2 58,8 55,2 30,4 
30 5,6 54 0,8 27,4 56,6 
31 10,2 28 68 61,8 62,2 
32 3,4 1 0 147,8 0,2 
33 25,4 42,8 0 12,2 8,8 
34 24 14 0 70,6 3 
35 0,8 6 0,8 78,6 33,2 
36 33,4 62,4 3,8 219,6 0 
37 73,2 30,8 15,8 12,6 32 
56 
 
38 0,4 12,8 61,4 17,6 21,6 
39 55,8 135,8 88,8 5,6 7,6 
40 114 10,8 46,4 6 27,8 
41 26 62,4 7,2 35,6 40,6 
42 106,2 8 8,8 29 0 
43 69,2 0,2 63,6 7,2 41,4 
44 50 6,8 27,8 2,6 0 
45 91,2 49,4 5 12 30,6 
46 113,6 49,2 13,6 45,6 49,6 
47 202,4 21,2 75,6 10,6 3,6 
48 184,4 35,4 56,4 27,8 16 
49 58,6 37 15,2 58,8 16 
50 19,8 31,4 31,2 101 14 
51 215,2 3,4 31,2 2,6 32,2 
52 42,4 18,8 13,4 57 11,6 
53 48,8 
    Obs.: Tabela produzida a partir dos dados diários cedidos pelo Ciram. 
